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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTO. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE 
ESGOTO. VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO 
DE FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DECORRENTE DA EMISSÃO DE 
ODORES PROVENIENTES DA UNIDADE DE TRATAMENTO DE ESGOTO. 
PROVAS CONSTANTES NOS AUTOS QUE DEMONSTRAM A INEXISTÊNCIA 
DE NEXO CAUSAL E CONSIDERA COMO FATOR DETERMINANTE DO MAU 
CHEIRO O LANÇAMENTO DE ESGOTO DOMÉSTICO NO RIO PROVENIENTE 
DE ÁREA REPLETA DE OCUPAÇÃO IRREGULAR E SEM O DEVIDO 
SANEAMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL DESCARACTERIZADA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDAMENTADO NAS PROVAS DOS AUTOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.  DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME 
PREJUDICADO.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 
1. O julgamento da causa em sentido contrário aos interesses e à pretensão de uma 
das partes não caracteriza a ausência de prestação jurisdicional tampouco viola os 
arts. 489 e 1.022 do CPC/2015. Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.
2. Na hipótese dos autos, a Corte de origem afastou o dever de indenizar 
porquanto concluiu inexistir nexo de causalidade entre os danos alegadamente 
suportados pela agravante e a qualidade dos serviços prestados pela agravada, bem 
como não havia nos autos parâmetros para tanto, uma vez que o laudo pericial 
constatou como fator determinante do mau cheiro o lançamento de esgoto 
doméstico no rio palmital – área repleta de ocupação irregular e sem o devido 
saneamento.
3. Cumpre salientar que segundo a jurisprudência deste Sodalício, "em que pese a 
responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e lastreada pela teoria do risco 
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integral), faz-se imprescindível, para a configuração do dever de indenizar, a 
demonstração da existência de nexo de causalidade apto a vincular o resultado 
lesivo efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) daquele 
a quem se repute a condição de agente causador" (REsp 1.596.081/PR, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 25/10/2017, DJe 
22/11/2017).
4. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea 'a' do 
permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 23/05/2023 a 29/05/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
Brasília, 29 de maio de 2023.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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integral), faz-se imprescindível, para a configuração do dever de indenizar, a 
demonstração da existência de nexo de causalidade apto a vincular o resultado 
lesivo efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) daquele 
a quem se repute a condição de agente causador" (REsp 1.596.081/PR, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 25/10/2017, DJe 
22/11/2017).
4. "Resta prejudicada a análise da divergência jurisprudencial se a tese sustentada 
esbarra em óbice sumular quando do exame do recurso especial pela alínea 'a' do 
permissivo constitucional" (EDcl nos EDcl no REsp 1.065.691/SP, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 18/6/2015).
5. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

EMANUELLE FRANCINE TEIXEIRA, representada por CLÁUDIO BRAULINO 

TEIXEIRA, interpôs agravo interno contra decisão monocrática que conheceu em parte 

do recurso especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, por não ter reconhecido a 

alegada ofensa ao artigo 1.022 do CPC e por concluir que incide nos autos o óbice da 

Súmula 7/STJ, uma vez que o acórdão estadual afastou a responsabilidade civil diante 

das provas dos autos que concluíram pela inexistência do nexo causal entre a atividade 

da agravada e os odores na região.

Insiste a agravante na existência de violação ao artigo 1.022 do CPC sob o 

argumento de que o acórdão recorrido deixou de se pronunciar quanto à necessidade de 

inversão do ônus da prova e quanto à existência do dano e o ato ilícito, bem como alega 

a inaplicabilidade da Súmula 7/STJ ao caso dos autos porquanto as premissas fáticas do 

caso em apreço estão todas devidamente fixadas, não sendo necessário o revolvimento 

fático-probatório para análise do recurso especial.

Por fim, alega que o objeto do recurso especial, inclusive quanto ao dissídio 

jurisprudencial invocado, era tão somente o de se definir se, nesse caso, de 

responsabilidade ambiental, há necessidade de ato ilícito para configurar o dano e se 

deve ou não haver a inversão do ônus da prova, que expressamente não foi considerado, 

que atribuiu à parte autora o ônus relativo ao nexo causal.

Pugna pela reconsideração da decisão ora agravada ou o julgamento do feito pelo 

Colegiado para provimento do recurso 

especial.

É o necessário relatar.
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VOTO

São improcedentes as razões deduzidas.

Isso porque, conforme asseverado na decisão agravada, cabe ao magistrado 

decidir a questão de acordo com o seu livre convencimento, não estando obrigado a 

rebater, um a um, os argumentos apresentados pela parte quando já encontrou 

fundamento suficiente para decidir a controvérsia (EDcl no AgRg no AREsp 

195.246/BA, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 04/02/2014).

Ademais, da leitura do acórdão recorrido, percebe-se desde logo que não há falar 

em violação ao artigo 1.022 do CPC porque, não obstante rejeitada a pretensão da parte, 

houve efetivamente o devido enfrentamento das teses elencadas, havendo no feito 

meramente o julgamento contrário ao postulado pela ora recorrente e não propriamente 

ausência de prestação jurisdicional.

Cito em apoio o AgRg no REsp 1.262.411/PB (Rel. Ministro Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 24/09/2013, DJe 01/10/2013), o AgRg no AREsp 

357.187/RJ (Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, julgado em 10/09/2013, DJe 

02/10/2013), os EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 318.640/DF (Rel. Ministro 

Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 03/09/2013, DJe 17/09/2013) e o 

AgRg no REsp 1.089.753/RS (Rel. Ministro Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 

06/08/2013, DJe 02/09/2013).

Lado outro, conforme salientado na decisão ora impugnada, o exame probatório 

empreendido pela Corte a quo, resultou na compreensão de que inexiste nexo causal 

entre a atividade da Estação de Tratamento de Esgoto que foi encerrada em 2011 e o 

odor existente, além de que diversos moradores da região entrevistados informaram que 

o mau cheiro é decorrente do acumulo de lixo nas ruas, conforme provas realizadas nos 

autos 0004906-11.2012.8.16.0028. Concluiu ainda, conforme o lauto técnico, pela 

constatação de diversas moradias em áreas de ocupação irregulares, e evidências de 

lançamento de esgoto doméstico ao longo do rio, demonstrando, portanto, a ausência do 

nexo entre a atividade da ETE e os odores atuais (autos 0004906-11.2012.8.16.0028), 

uma vez que alguns moradores sustentam que mau cheiro permanece ainda, sendo que 

a desativação da ETE já ocorreu em 2011. 
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Cumpre salientar que segundo a jurisprudência deste Sodalício, "em que pese a 

responsabilidade por dano ambiental seja objetiva (e lastreada pela teoria do risco 

integral), faz-se imprescindível, para a configuração do dever de indenizar, a 

demonstração da existência de nexo de causalidade apto a vincular o resultado lesivo 

efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) daquele a quem se 

repute a condição de agente causador" (REsp 1.596.081/PR, Rel. Ministro Ricardo Villas 

Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 25/10/2017, DJe 22/11/2017).

Como se vê, o acórdão estadual, ao afastar a responsabilidade civil devido à 

inexistência de nexo causal, decidiu a matéria em sintonia com a jurisprudência deste 

Superior Tribunal.

Ademais, em que o acórdão recorrido atrela-se ao contexto fático-probatório da 

causa, admitir entendimento contrário conforme a pretensão recursal, necessário que se 

adote o mesmo procedimento, o que todavia escapa ao âmbito do recurso especial diante 

da Súmula 7/STJ ("A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 

especial").

A propósito: 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL AMBIENTAL. INVERSÃO DO ÔNUS DA 
PROVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
COMPROVAÇÃO DO NEXO DE CAUSALIDADE. IMPRESCINDIBILIDADE. 
MODIFICAÇÃO DAS CONCLUSÕES DO JULGADO A QUO. REEXAME DE 
CONTEÚDO FÁTICO-PROBATÓRIO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. PLEITO 
TAMBÉM FULCRADO NA ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
INCIDÊNCIA DOS MESMOS ÓBICES.
1. No que se refere ao pleito de inversão do ônus da prova, observa-se que o 
Tribunal de origem não examinou a controvérsia sob o enfoque dos 
dispositivos legais apontados como violados, apesar de instado a fazê-lo por 
meio dos competentes embargos de declaração.
Nesse contexto, caberia à parte recorrente, nas razões do apelo especial, 
indicar ofensa ao art. 1.022 do CPC, alegando a existência de possível 
omissão, providência da qual não se desincumbiu. Incide, pois, o óbice da 
Súmula 211/STJ.
2. Segundo a jurisprudência desta Corte, "Em que pese a responsabilidade por 
dano ambiental seja objetiva (e lastreada pela teoria do risco integral), faz-se 
imprescindível, para a configuração do dever de indenizar, a demonstração da 
existência de nexo de causalidade apto a vincular o resultado lesivo 
efetivamente verificado ao comportamento (comissivo ou omissivo) daquele a 
quem se repute a condição de agente causador" (REsp 1.596.081/P R, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Segunda Seção, julgado em 25/10/2017, 
DJe 22/11/2017).
3. A alteração das conclusões adotadas pela instância de origem, tal como 
colocada a questão nas razões recursais, a fim de asseverar a presença dos 
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elementos ensejadores da responsabilidade civil ambiental na espécie, 
demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório 
constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o 
óbice previsto na Súmula 7/STJ.
4. Pelos mesmos motivos, segue obstado o recurso especial pela alínea c do 
permissivo constitucional, sendo certo que não foram atendidas as exigências 
dos arts. 1.029, § 1º, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.082.852/PR, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 15/8/2022, DJe de 18/8/2022.)

 
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. ARGUMENTAÇÃO INSUFICIENTE. SÚMULA 
284/STF. CERCEAMENTO DE DEFESA. INEXISTÊNCIA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. DANO AMBIENTAL. RESPONSABILIDADE. NEXO 
CAUSAL AFASTADO. REEXAME. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS. 
MAJORAÇÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o recurso 
especial possui natureza vinculada, exigindo, para o seu cabimento, a 
imprescindível demonstração do recorrente, de forma clara e precisa, dos 
dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente 
com argumentos suficientes à exata compreensão da controvérsia 
estabelecida, sob pena de inadmissão pela aplicação da Súmula 284/STF.
2. A orientação jurisprudencial do STJ reconhece que, "não obstante seja 
objetiva a responsabilidade civil do poluidor-pagador, em razão de danos 
ambientais causados pela exploração de atividade comercial, a configuração 
do dever de indenizar demanda a prova do dano e do nexo causal" (AgInt no 
AREsp 1.624.918/SP, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 
28/09/2020, DJe 01/10/2020).
3. Concluindo o Tribunal de origem pela ausência de nexo causal apto a 
justificar a responsabilidade do agente pelos danos ambientais, descabe ao 
STJ modificar o posicionamento adotado, ante a incidência da Súmula 7/STJ.
4. De acordo com o entendimento jurisprudencial vigente nesta Corte 
Superior, pertence ao julgador a decisão acerca da conveniência e 
oportunidade sobre a necessidade de produção de determinado meio de 
prova, inexistindo cerceamento de defesa quando, por meio de decisão 
fundamentada, indefere-se pedido de dilação da instrução probatória.
5. A análise acerca da imprescindibilidade de determinado meio de prova não 
é tese passível de ser apreciada em julgamento de recurso especial, em virtude 
da incidência do óbice imposto pela Súmula 7/STJ.
6. Nos termos da jurisprudência vigente no Superior Tribunal de Justiça, não 
cabe a fixação de honorários recursais quando do julgamento de agravo 
interno.
7. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.903.407/RO, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 12/4/2021, DJe de 15/4/2021.)

Por fim, o entendimento desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que fica 

prejudicada a análise da divergência jurisprudencial quando a tese sustentada já foi 

afastada por óbice sumular no exame do recurso especial pela alínea 'a' do permissivo 

constitucional. 

Neste sentido: 
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AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS STF/282 E 356. REVISÃO. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA STJ/7. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. DECISÃO 
AGRAVADA MANTIDA. IMPROVIMENTO. 
1.- O Tribunal de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da 
controvérsia nos limites do que lhe foi submetido. Não há que se 
falar, portanto, em violação do artigo 535 do CPC ou negativa de 
prestação jurisdicional. 
2.- É inadmissível o Recurso Especial quanto à questão que não foi apreciada 
pelo Tribunal de origem. Incidência das Súmulas STF/282 e 356. 
3.- A convicção a que chegou o Acórdão recorrido decorreu da análise 
do conjunto fático-probatório, sendo que o acolhimento da pretensão recursal 
demandaria o reexame do mencionado suporte, obstando a admissibilidade 
do Especial à luz da Súmula 7 desta Corte. 
4.- O recurso especial pela alínea "c" do permissivo constitucional 
também deve atender à exigência do prequestionamento. 
5.- O agravante não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios fundamentos. 
6.- Agravo Regimental improvido. 
(AgRg no AREsp 83.011/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 22/05/2014, DJe 06/06/2014)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIÇOS - CONCESSÃO / PERMISSÃO / AUTORIZAÇÃO - ÁGUA E/OU ESGOTO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EMANUELLE FRANCINE TEIXEIRA
REPR. POR : CLAUDIO BRAULINO TEIXEIRA
ADVOGADOS : MANOEL CAETANO FERREIRA FILHO - PR008749
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KARL GUSTAV KOHLMANN - PR036130
WILSON EDGAR KRAUSE FILHO - PR042135
KARIN KASSMAYER - PR036352

AGRAVADO : COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARANA SANEPAR
ADVOGADOS : ELIZABET NASCIMENTO - PR012845

JOSIANE BECKER - PR032112
JULIANA FAGUNDES KRINSKI - PR055051
KATIA CRISTINA GRACIANO JASTALE - PR021785
MARIA LUCIA DEMETRIO SPARAGA - PR022499
LUCIANO SILVA DE LIMA - PR063354

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 23/05/2023 a 29/05
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 30 de maio de 2023
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